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    INTRODUÇÃO




    A improbidade administrativa é tema diário na vivência atual da sociedade brasileira.




    Na década de 1980 existiram, no Brasil, vários casos relevantes de desvios de dinheiro público, nos níveis federal, estadual e municipal.




    Esses desvios, praticados por agentes políticos e particulares, influenciaram nos orçamentos das administrações públicas, retirando os recursos que seriam destinados à saúde, à moradia, à alimentação e à segurança da população brasileira, e os transferindo para os bolsos de alguns péssimos agentes públicos e particulares.




    Em regra, a falcatrua usada era o superfaturamento de obras e/ou serviços públicos, mediante o pagamento de propina para que o agente público liberasse a verba para o pagamento superfaturado, ocorrendo o pagamento de uma porcentagem sobre o valor da obra e/ou serviço.




    Emerson Garcia e Rogério Alves Pacheco nos dizem que a democracia exerce certa influência no combate a corrupção, asseverando que:




    A democracia, na medida em que permite a ascensão do povo ao poder e a constante renovação dos dirigentes máximos de qualquer organização estatal, possibilita um contínuo debate a respeito do comportamento daqueles que exercem ou pretendem exercer a representatividade popular, bem como de todos os demais fatos de interesse coletivo.




    A partir dessa singela constatação, é possível deduzir que os regimes ditatoriais e autocráticos, por serem idealizados e conduzidos com abstração de toda e qualquer participação popular, mostram-se como o ambiente adequado à aparição de altos índices de corrupção.




    A debilidade democrática facilita a propagação da corrupção ao aproveitar-se das limitações dos instrumentos de controle, da inexistência de mecanismos aptos a manter a administração adstrita à legalidade, da arbitrariedade do poder e da consequente supremacia dos detentores da potesta publica face ao anseio coletivo (GARCIA; PACHECO, 2011, p. 7-8).




    E nosso país que passava por um longo período ditatorial, havendo vários e repetidos escândalos de desvio de verbas públicas.




    No entanto, com a redemocratização do Brasil, em 1988 foi promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil, consolidando no âmbito jurídico a democracia, vista também como importante instrumento de controle dos detentores do poder pelos cidadãos do Estado brasileiro.




    Essa mudança permitiu uma imprensa livre, atuante. Recentemente foram publicadas notícias sobre vários Ministros de Estado que, citados na mídia como envolvidos em esquemas de desvios de dinheiro públicos, acabaram por renunciar a seus cargos públicos.




    No entanto, a questão torna-se mais política que jurídica quando a autoria do ato de improbidade administrativa é atribuída ao Presidente da República, a Ministros de Estado, a Deputados e Senadores.




    Normalmente o político é exposto a notícias reiteradas nos jornais e na televisão, provindas de investigações policiais, com o vazamento de informações até mesmo de transcrições de interceptações telefônicas feitas no desenrolar do inquérito policial.




    Tomemos como exemplo os Ministros de Estado exonerados pelo governo Dilma Rousseff. Nenhum deles foi denunciado, mas sofreram um intenso processo de “fritura” junto à mídia, até que, ao final da avalanche de denúncias, o Ministro de Estado pediu sua renúncia.




    Estando fora do governo, a mídia “esquece” das denúncias até então exaustivamente expostas na imprensa e tudo cai no esquecimento.




    E, para piorar a situação, há o entendimento expresso pelo ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal, Nelson Jobim, e acolhido por maioria de votos da Suprema Corte brasileira, no sentido de que aos agentes políticos, por estarem submetidos a um regime especial de responsabilidade (Lei nº 1.079/50), não se aplicam às regras comuns da Lei de Improbidade Administrativa.




    A Lei nº 1.079/50, que prevê sanções político-administrativas próprias, afastaria a incidência da Lei nº 8.429/92.




    Sabemos que a Lei nº 1.079/50, que prevê os denominados “crimes de responsabilidade”, contém um procedimento político para o julgamento do caso e não um julgamento técnico para o deslinde da questão.




    Com base na Lei de Improbidade Administrativa, defendemos o julgamento técnico-jurídico para esses casos dos agentes políticos que praticarem atos de improbidade, assim como temos como objetivo realçar a separação das dimensões (instâncias) no nosso ordenamento jurídico nacional. Dessa forma, afasta-se o entendimento do julgamento do ato ímprobo, cometido pelo agente político, unicamente como “crime de responsabilidade”, contemplados pela Lei nº 1079/50.




    Serão analisadas as argumentações expostas pelos ministros do Supremo Tribunal Federal quando do julgamento da Reclamação 2.138-6/DF, em especial o voto do Ministro Joaquim Barbosa, favorável à aplicação da Lei de Improbidade Administrativa aos agentes políticos, esclarecendo que, atualmente, a moralidade administrativa possui duas normatividades distintas, que convivem harmonicamente em nosso ordenamento.




    Essa interpretação decorre, também, da aceitação do posicionamento do princípio da moralidade administrativa como um princípio instrumento que converge para a plena eficácia do fundamento da dignidade da pessoa humana, previsto no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal.




    Notamos que o princípio da moralidade administrativa, previsto no artigo 37 da Constituição Federal e ordenado pela Lei de Improbidade Administrativa, tem a função instrumental de propiciar que o Estado use o dinheiro público nas finalidades orçamentárias e institucionais previstas, coibindo o desvio e o desperdício dos recursos públicos previstos para a satisfação dos direitos fundamentais expressos em nossa Constituição.




    Comungamos, em parte, do entendimento de Robert Alexy (2008, p. 90), sobre a diferenciação entre regras e princípios, o qual afirma que “princípios são normas que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível dentro das possibilidades jurídicas e fáticas existentes”.




    A realização do princípio da moralidade administrativa implica na plena aplicação pelo Poder Judiciário das sanções civis previstas na Lei nº 8.429/92 aos agentes políticos que cometerem atos ímprobos.




    Por fim, defendemos modificações a serem introduzidas na Lei de Improbidade Administrativa. A primeira delas seria o reexame necessário das decisões de primeira instância para os Tribunais Superiores, em especial o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal. Outrossim, advogamos a criação de uma Vara especializada para o julgamento das denominadas ações civis públicas, incluindo a ação de improbidade administrativa, propostas estas que serão detalhadas no decorrer do nosso estudo.




    O estudo em questão utilizará o método dedutivo hipotético, uma vez que parte da premissa da edição da Constituição da República de 1988, da nova ordem jurídica instituída, com relevo para a previsão constitucional do princípio da moralidade administrativa, e seus reflexos na sociedade brasileira e no Poder Público.


  




  

    1. EVOLUÇÃO LEGISLATIVA E NATUREZA JURÍDICA
DO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA




    Neste capítulo, início do nosso estudo, faremos uma breve exposição da evolução legislativa da improbidade administrativa e abordaremos a moralidade administrativa como princípio indispensável a plena realização do fundamento da dignidade humana previsto em nossa Constituição Federal. Encerrando o capítulo, será analisada a característica de bem (interesse) difuso da probidade administrativa e suas consequências jurídicas.




    1.1 - EVOLUÇÃO LEGISLATIVA DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA




    O primeiro diploma legal a tratar do tema foi o Decreto Lei nº 3.240/41, que dispunha sobre o sequestro e a perda de bens do autor de crime que resultasse prejuízo para a Fazenda Pública.




    O sequestro alcançava bens em poder de terceiros desde que os mesmos tivessem adquirido os objetos com dolo ou culpa grave, constituindo-se, nesse caso, um efeito decorrente da prática de crime.




    A Constituição da República de 1946 disciplinou a questão no seu artigo 141, § 31, a saber: “a lei disporá sobre o sequestro e o perdimento de bens, no caso de enriquecimento ilícito, por influência ou com abuso de cargo ou função pública, ou de emprego em entidade autárquica”.




    A primeira lei, no âmbito civil, sobre a improbidade administrativa foi a Lei Federal n. 3.164/57, chamada de “Lei Pitombo-Godoi Ilha”, que regulamentou a norma constitucional prevista na Constituição de 1946.




    Essa lei previu o sequestro e a perda em favor da Fazenda Pública dos bens adquiridos pelo servidor público, por influência ou abuso de cargo ou função pública, ou de emprego em entidade autárquica, sem prejuízo da responsabilidade criminal em que aquele incorria.




    As medidas seriam decretadas por juiz cível, a pedido do Ministério Público ou de qualquer pessoa do povo.




    A mesma lei disciplinou o registro público obrigatório dos valores e bens pertencentes ao patrimônio privado das pessoas que exercem cargos ou funções públicas da União e entidades autárquicas, eletivas ou não.




    Posteriormente foi editada a Lei Federal n. 3.502/58, em 21 de dezembro de 1958, conhecida como “Lei Bilac Pinto”, que sem revogar a Lei 3.164/57 prescreveu que o servidor público, o dirigente e o empregado de autarquia que se enriquecessem ilicitamente, por influência ou abuso de cargo ou função, estavam sujeitos ao sequestro e perda dos respectivos bens ou valores.




    A expressão “servidor público” referia-se às pessoas que exerciam qualquer cargo, função ou emprego, eletivo, de nomeação ou contrato, na União, Estados, Territórios e no Distrito Federal, nos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.




    Também estavam sujeitos à Lei Federal n. 3.502/58 o dirigente e o empregado de autarquia, de sociedade de economia mista, de fundação instituída pelo Poder Público, de empresa incorporada ao patrimônio estatal e de qualquer entidade que recebesse contribuições parafiscais.




    Os casos legais de enriquecimento ilícito eram os seguintes: a) a incorporação ao patrimônio privado de bens ou valores do patrimônio de qualquer das entidades públicas referidas sem as formalidades previstas em leis, regulamentos, estatutos ou normas gerais, sem a indenização correspondente; b) a doação de valores ou bens do patrimônio das mesmas entidades a indivíduos ou instituições privadas, ainda que de fins assistenciais ou educativos, desde que feita sem publicidade e sem autorização prévia do órgão que tenha competência expressa para deliberar a respeito; c) o recebimento de dinheiro, de bem móvel ou imóvel, ou de qualquer outra vantagem econômica, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente; d) percepção de vantagem econômica por meio de alienação de bem móvel ou imóvel, por valor sensivelmente superior ao corrente no mercado ou ao seu valor real; e) a obtenção de vantagem econômica, por meio da aquisição de bem móvel ou imóvel por preço sensivelmente inferior ao corrente no mercado ou ao seu valor real; f) a utilização em obras ou serviços de natureza privada de veículos, máquinas e matérias de qualquer natureza de propriedade da União, Estado, Município, entidade autárquica, sociedade de economia mista, fundação de direito público, empresa incorporada ao patrimônio da União ou entidade que recebesse e aplicasse contribuições parafiscais, além dos serviços de servidores público e trabalhadores destas entidades.




    Havia a previsão de que a ação civil de perdimento de bens poderia ser proposta pelas entidades públicas prejudicadas, visando reaver os bens desviados e o ressarcimento pelas perdas e danos suportados pela Fazenda Pública.




    Ao cidadão era facultada a propositura da ação caso a administração pública, passados 90 dias contados do esclarecimento do fato, nada fizesse; porém, a pessoa jurídica prejudicada era citada para integrar o processo como litisconsorte.




    Naquela época, havia o consenso de que a Lei nº 3.164/57 não teria sido revogada expressamente e, portanto, o Ministério Público também poderia propor a ação em tela. Medida de extrema relevância foi a que legitimou, no polo ativo, as entidades públicas e privadas mencionadas no artigo 5º, para a promoção do sequestro e da ação principal em 90 dias da apuração do enriquecimento. Vencido o prazo de 90 dias, qualquer cidadão poderia ajuizar a ação, realçando-se o caráter de participação da sociedade civil nos negócios de interesse público.




    A ação principal deveria ser proposta, sob pena de ineficácia do sequestro, em 30 dias a partir da sua efetivação, pleiteando-se o seguinte: a) a perda dos bens; b) cumulativamente o ressarcimento integral de perdas e danos sofridos pela entidade lesada.




    Pelo contexto histórico em que foi editada, introduziu importantes inovações para a época, sendo uma lei de grande importância com vários reflexos na nossa atual Lei de Improbidade Administrativa.




    Outra importante lei editada sobre o tema da moralidade administrativa foi a Lei nº 4.717/65, referente à ação popular, a qual intensificou o combate às irregularidades administrativas. Em especial determinou a possibilidade de obter judicialmente a invalidade de atos e contratos administrativos ilegais e lesivos à administração pública federal, estadual, municipal ou contrários à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio cultural ou histórico.




    A ação popular, ainda hoje em vigor, pode ser proposta por qualquer cidadão, que esteja no gozo de seus direitos políticos e que apresente seu título eleitoral, havendo a necessária intervenção do Ministério Público




    A Constituição de 1967 disciplinou a questão, alterada pela Emenda Constitucional n. 01/69, e no artigo 153 § 11, que “a lei disporá sobre o perdimento de bens por danos causados ao erário ou no caso de enriquecimento ilícito no exercício de função pública”, havendo nesta época a edição do Ato Institucional n. 05/68.




    O Ato Institucional n. 05/68, em seu artigo 8º, determinava que o Presidente da República tivesse a possibilidade de, “após investigação, decretar o confisco de todos quantos tenham enriquecido, ilicitamente, no exercício de cargo ou função pública, inclusive de autarquias, empresas públicas e sociedade de economia mista, sem prejuízo das sanções penais cabíveis”.




    No que se refere à Constituição de 1988, a nossa Constituição cidadã, inovadora na criação e previsão de direitos e garantias fundamentais, preocupou-se com a questão da moralidade administrativa, em especial no seu artigo 37, § 4º, a saber: “os atos de improbidade administrativa acarretam a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário público, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível”.




    O artigo 14, § 9º, da Constituição Federal determina que cabe à lei complementar, além dos casos previstos no seu próprio texto, outros motivos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para o exercício do mandato, considerando-se a vida pregressa do candidato e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direita ou indireta.




    A Constituição Federal manteve a norma que considerava crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República e dos Ministros de Estado que atentem contra a probidade na administração, a lei orçamentária e o cumprimento das leis em geral e das decisões judiciais (artigo 85).




    Prosseguindo nosso estudo, houve a promulgação da Lei nº 7.347/85, referente ao tema da ação civil pública, o que possibilitou a defesa de relevantes direitos, incluindo o patrimônio público.




    Cabe ressaltar que até a edição da Lei nº 8.429/92, de 02/06/1992, permaneceram em vigor, simultaneamente, as Leis n. 3.164/57 e 3.502/58.




    Lembra Jose Antonio Remédio (2012, p. 483) que:




    A legislação brasileira, integrada basicamente pela Lei nº 8.429, de 2-6-1992 (trata do enriquecimento ilícito, a má gestão do erário e a violação dos princípios fundamentais), Lei nº 7.347, de 24-7-1985 (disciplina a ação civil pública), Lei nº 9.034, de 3-5-1995 (trata do combate às ações praticadas por organizações criminosas) e Lei nº 9.613, de 3-3-1998 (dispõe sobre a lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores), é bastante avançada no tocante à prevenção e repressão às práticas de improbidade administrativa.




    Assim, atualmente, o sistema brasileiro de repressão a eventual prática de atos de improbidade administrativa contém normas de natureza das várias dimensões do saber jurídico, as quais devem ser aplicadas em eventual processo judicial, permitindo a defesa e preservação dos interesses difusos relevantes para a nossa sociedade.




    1.2 - INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS JURÍDICAS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS




    Interpretar é alcançar o verdadeiro sentido da lei, é demonstrar a essência da lei e, consoante Carlos Maximiliano (2007, p. 12) a missão de um verdadeiro intérprete é a seguinte:




    O jurista, esclarecido pela Hermenêutica, descobre em Código, ou em um ato escrito, a frase implícita mais diretamente aplicável a um fato do que o texto expresso. Multiplica as utilidades de uma obra; afirma o que o legislador decretaria se previsse o incidente e o quisesse prevenir ou resolver; intervém como auxiliar prestimoso da realização do Direito. Granjeia especiais determinações, não por meio de novos dispositivos materializados e, sim, pela concretização e desdobramento práticos dos preceitos formais. Não perturba a harmonia do conjunto, nem altera as linhas arquitetônicas da obra; desce aos alicerces e dali arranca tesouros de ideias latentes até aquele dia, porém vivazes e lúcidos. Explica a matéria, afasta as contradições aparentes, dissipa as obscuridades e faltas de precisão, põe em relevo todo o conteúdo do preceito legal, deduz das disposições isoladas o princípio que lhes forma a base, e desse princípio as consequências que do mesmo decorrem. Todo o ato jurídico, ou lei positiva, consta de duas partes – o sentido íntimo e a expressão visível. Partir desta para descobrir aquele, através dos vocábulos atingir a ideia, fazer passar pela própria consciência a norma concreta, compreender o texto em seu significado e alcance; em uma palavra, subjetivar a regra objetiva: eis a operação mental que o intérprete realiza.




    São métodos clássicos de interpretação os seguintes: a) gramatical; b) histórico; c) sistemático; d) teleológico.




    A interpretação gramatical ocorre considerando-se o texto expresso da norma. É o primeiro passo no processo de interpretação.




    A interpretação histórica leva em consideração os trabalhos legislativos; busca-se pesquisar o tramitar do nascimento da lei no parlamento, recuperando os discursos e debates feitos, as considerações do projeto.




    A interpretação sistemática leva em consideração a unidade e a harmonia do ordenamento jurídico, como um sistema interligado, vivo e sempre em transformação. Ressalte-se que o sistema possui a Constituição como pedra angular, como alicerce de todo o sistema, dando-lhe eficácia e plenitude. Cabe recordar que nenhuma lei pode contradizer a Constituição, e as diversas leis se complementam.




    A interpretação teleológica, por sua vez, procura mostrar o fim da norma, sua finalidade, seu objetivo.




    Celso Ribeiro Bastos, em sua obra Hermenêutica e interpretação constitucional (1997) menciona o conceito de “postulado”, como “um comando, uma ordem mesma, dirigida a todo aquele que pretende exercer a atividade interpretativa”, citando, no seu entender, os seguintes postulados: a) supremacia da Constituição; b) unidade da Constituição; c) maior efetividade possível; d) postulado decorrente; harmonização.




    A supremacia da Constituição impõe que a interpretação do ordenamento jurídico seja feita a partir da própria Constituição e não o contrário.




    A unidade da Constituição estabelece que as normas constitucionais devam ser consideradas de forma harmônica e coesa.




    Dessa forma “não há, pois, qualquer fratura constitucional” (BASTOS, 1997, p. 102), o que implica dizer que toda situação fática poderá ser solucionada pelo sistema jurídico, graças à unidade constitucional.




    O postulado da maior efetividade possível preocupa-se com que a Constituição deva ser interpretada de tal forma a proporcionar a maior efetividade de seus preceitos. Assim todos os preceitos constitucionais têm valia, devendo produzir alguma eficácia.




    Fica claro que a interpretação constitucional necessita de diretrizes, métodos próprios, enfim, de princípios específicos da ciência da interpretação constitucional.




    Como bem ressaltou o Luís Roberto Barroso, “o ponto de partida do intérprete há que ser sempre os princípios constitucionais, que são o conjunto de normas que espelham a ideologia da Constituição, seus postulados básicos e seus fins”. (BARROSO, 2009, p. 155).




    A relevância dos princípios no processo de interpretação constitucional para o Luís Roberto Barroso (2007, p. 157) é de tal grau de importância que o mesmo chega a mencionar:




    A ideia de sistema funda-se na de harmonia, de partes que convivem sem atritos. Em toda ordem jurídica existem valores superiores e diretrizes fundamentais que “costuram” suas diferentes partes. Os princípios constitucionais consubstanciam as premissas básicas de uma dada ordem jurídica irradiando-se por todo o sistema. Eles indicam o ponto de partida e os caminhos a serem percorridos. Em passagem que já se tornou clássica, escreveu Celso Antonio Bandeira de Mello: “Princípio é, por definição, mandamento nucelar de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição constitucional que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico...” “Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais”.




    O princípio, em sua função de criar harmonia no sistema, possui natureza de embasamento, alicerce, ponto de partida, para a compreensão e mantença de todo o sistema de um determinado ordenamento jurídico. Deve o princípio ser respeitado por todo o ordenamento constitucional e, quando devidamente disciplinado por uma lei, sua aplicação e vigência se impõem de forma plena.




    Luís Roberto Barroso, conforme abaixo se verá, classifica os princípios constitucionais em: princípios fundamentais; princípios constitucionais gerais; e princípios setoriais ou especiais.




    Para ele, os princípios fundamentais exprimem a ideologia política que permeia o ordenamento jurídico, constituindo o núcleo imodificável do sistema, e os princípios gerais são as especificações dos princípios fundamentais, como, por exemplo, o princípio da legalidade.




    Quanto aos princípios setoriais, “são aqueles que presidem um específico conjunto de normas afetas a determinado tema, capítulo ou título da Constituição” (BARROSO, 2007, p. 160), citando dentre outros o princípio da moralidade (artigo 37, caput, da Constituição Federal).




    Defendemos ardorosamente a ideia de que a Constituição da República do Brasil de 1988, com a previsão expressa no artigo 37, “caput”, ofertou um novo “status” jurídico à moralidade administrativa: a de princípio constitucional especial.




    Lembramos também o conceito de princípio formulado por Robert Alexy (2008, p. 90), de que “princípios são, por conseguinte, mandamentos de otimização, que são caracterizados por poderem ser satisfeitos em graus variados e pelo fato de que a medida devida de sua satisfação não depende somente das possibilidades fáticas, mas também das possibilidades jurídicas”. Em contrapartida as regras “são normas que são sempre ou satisfeitas ou não satisfeitas” (ALEXY, 2008, p. 91).




    Sem adentrarmos na questão do conceito de princípio, a doutrina em grande parte realça a fundamental importância do denominado princípio da dignidade humana, previsto na nossa Constituição da República, no Título I, dos princípios fundamentais, no artigo 1º, inciso III, a saber:




    Artigo 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...)




    III – a dignidade da pessoa humana.




    A dignidade humana possui vários fatores multiculturais que dificultam a sua conceituação com exatidão.




    No entanto, a dignidade da pessoa humana é sempre violada quando a pessoa é tratada como um objeto, como uma coisa.




    A questão de como a pessoa deixa de ser considerada um sujeito de direitos e passa a ser considerada um objeto foi abordada por Fábio Konder Comparato (2008, p. 22):




    Ora, a dignidade da pessoa não consiste apenas no fato de ser ela, diferentemente das coisas, um ser considerado e tratado, em si mesmo, como um fim em si e nunca como um meio para a consecução de determinado resultado. Ela resulta também do fato de que, pela vontade racional, só a pessoa vive em condições de autonomia, isto é, como ser capaz de guiar-se pelas leis que ele próprio edita.




    Porém, o conceito de dignidade humana abrange algo mais, como percebeu Ingo Wolfgang Sarlet (2012, p. 73); devido à sua abrangência conceitual adotamos o conceito por ele ofertado:




    O conceito que se propõe, vale repisar, representa uma proposta em processo de reconstrução, visto que já sofreu dois ajustes desde a primeira edição, com o intuito da máxima afinidade possível com uma concepção multidimensional, aberta e inclusiva da dignidade da pessoa humana. Assim sendo, temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos, mediante o devido respeito aos demais seres que integram a rede da vida.




    O conceito em tela, com as restrições já expostas, propõe a dignidade humana como uma qualidade intrínseca de cada ser humano que o faz merecedor do respeito por parte do Estado e da comunidade, colocando a existência da dignidade entre os membros da sociedade e não apenas frente ao Estado.




    O respeito deve existir, no primeiro momento, entre os componentes da comunidade, a começar pela própria família. A família, os vizinhos do bairro, a população da cidade, são os alicerces iniciais para a construção da dignidade, que só depois irá repercutir contrapondo-se ao Estado.




    Menciona-se, logo em seguida, sobre o complexo de direitos e deveres fundamentais que irão garantir as condições mínimas para uma vida saudável, além de propiciar uma participação ativa nos destinos da própria existência.




    Esses direitos e deveres necessários para a mantença de uma vida saudável são muitos. Portanto, para sua plena efetivação, vários direitos e garantias precisam ser alcançados e protegidos na vida social da comunidade.




    Entram em cena as políticas públicas, que permitem o gozo pleno da cidadania por parte dos membros da sociedade. A moradia, a escola, a saúde, o saneamento básico, as ações de combate à pobreza são ações estatais imprescindíveis ao alcance da dignidade plena para cada cidadão.




    José Afonso da Silva (2007, p. 147), ensina sobre a importância da dignidade da pessoa humana no contexto constitucional:




    Poderíamos até dizer que a eminência da dignidade da pessoa humana é tal que é dotada ao mesmo tempo de natureza de valor supremo, princípio constitucional fundamental e geral que inspira a ordem jurídica. Mas a verdade é que a Constituição lhe dá mais do que isso, quando a põe como fundamento da República Federativa do Brasil constituída em Estado Democrático de Direito. Se é fundamento, é porque se constitui num valor supremo, num valor fundante da República, da Federação, do país, da democracia e do Direito. Portanto, não é apenas um princípio da ordem jurídica, mas o é também da ordem política, social, econômica e cultural. Daí sua natureza de valor supremo, porque está na base de toda a vida nacional.




    Acrescentamos, por fim, que a boa administração pública, influência no cumprimento diário do princípio da dignidade da pessoa humana, uma vez que, havendo o emprego correto das verbas públicas, haverá a concretização dos direitos sociais referentes à saúde, à educação, à habitação, dentre outros.




    1.3 - A MORALIDADE ADMINISTRATIVA COMO PRINCÍPIO INSTRUMENTAL PARA A REALIZAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DIGNIDADE HUMANA




    A moralidade administrativa foi prevista na Constituição de 1988, como um princípio que conduz, assim como os demais, à plena realização do fundamento da dignidade da pessoa humana previsto no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal.




    Nota-se que o princípio da moralidade implica em um juízo de avaliação de valores, tais como honestidade, lealdade, como bem realçou Wallace, a saber:




    O agente público deve conduzir os negócios administrativos, e exercer a função pública investida, orientado por padrões comportamentais em que reinem valores como a lealdade, a imparcialidade, a honestidade e a probidade; enfim, direcionando a conduta para a boa administração sem desprezar o elemento ético, abstendo-se de utilizar a administração pública para angariar vantagens indevidas, corroer os recursos do erário, cometer abuso de poder, facilitar interesses familiares, pessoais ou de estranhos, perseguir desafetos, atingir fins não queridos pela lei. O princípio da moralidade administrativa impele o agente público a atuar de forma mais completa do que simplesmente agir conforme a lei, na medida em que insere na gestão da coisa pública uma exigência de habilitação moral, e sua desobediência conduz à nulidade do ato. (MARTINS JUNIOR, 2001, p. 43).
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